
MUNICIPAL DE TABAPUA
ESI/UXI DE Silo PAUL0

GNPI: 51.840.669/m0l{4

EDITAT DE PREGÃO PRESENCIAT N9. OOÿ2025.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TABAPUÃ, no uso de suas atribuiçöes, torna
público, que realizará a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL do tipo Menor Preço
Unitário, para Aquisição de 01 (um) veículo novo {0 Km}, do tipo sedan, nä cor preto, destinado
ao uso da Câmara Municipal, conforme especificações ánexas. Os envelopes contendo a
Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos neste Edital, deverão ser
entregues ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, no endereço acima mencionado, no dia tO/tO/2025
até às 10 horas, quando será realizada a sessão pública de abertura.

O processo será regido pelas disposições legais e condições estabelecidas no presente
Edital, pela Lei Federal ns. 14.133, de 01 de abril de 202!, e da Lei Complementar ne. !23, deL4
de dezembro de 2006 e suas alteraçöes posteriores.

1. DO OBJETO E RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

L1,. Constitui o objeto do presente Edital o {a} Aquisição de 01 (um} veículo novo (0 Km), do
tipo sedan, na cor preto, destinado ao uso da Câmara Municipal, conforme especificaçöes
anexas.

L.2. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos
orçamentários oriundos do orçamento do exercício vigente, conforme segue:

Argäo 01 Câmara Municipal
Unidade Orçamentária: 01.01 Câmara Municipal
Unidade Executora :01.01.00
Classificação Funcional Programática: 01.01 01.031.0001.2001. Manutenção Administrativa da
Câmara

4.4.9O.52 Equipamentos e Material Permanente
Fonte de Recursos: OlTesouro- Ficha ne 15

2. COND|çÖES DE FORNECTMENTO E RECEBIMENTO DO OBJETO

2.t. A prazo de entrega do(s) produto(s) e/ou execuçäo do(s) serviço(s) será o especificado em
termo de referência, que faz parte integrante deste.
2.2. A empresa vencedora deverá entregar/executar conforme solicitado pela Câmara
Municipal, näo podendo, portanto, estipular em sua proposta de preços, cota mínimas ou
máximas, para remessa do produto ou execução dos serviços.
2.3. Além do transporte e entrega nos locais designados pela Câmara Municipal, deverá a
licitante vencedora também descarregar e armazenar o produto em local indicado por servidor,
comprometendo-se, ainda, integralmente com eventuais danos causados aos mesmos, em se
tratando de produtos.
2.4. Em se tratando de veículo os itens serão avaliados no momento da entrega. Embalagens
violadas, com vazamentos, com aparência duvidosa farão com que o veículo não sejam aceitos.
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2.5. Näo na entrega, veículo de marca diferente daquelas constantes na{s)
proposta(s) vencedora{s}. No caso de propostas que apresentarem mais de uma marca para um
único item, o Município reserva-se o direito de escolher a que melhor lhe convier.
2.6. Verificada a desconformidade do veículo, a licitante vencedora deverá promover as
correçöes necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.
2.7.Toda e qualquer entrega do veículo fora do estabelecido neste edital, será imediatamente
notificada à(s) licitante(s) vencedora(s) que ficará(äo) obrigada(s) a substituir o veículo, o que
fará(ão) prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais
substituiçöes/correçöes, podendo serem aplicadas também às sançöes previstas no item 13
deste edital

3. LOCAL, DATA E HORÁRIO DE RECEBIMENTO E DE ABERTURA DOs ENVELOPES
3.L. Para participação no certame, a licitante, além de atender aos dispositivos deste edital,
deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em dois envelopes
distintos, lacrados, näo transparentes, identificados, respectivamente, como de n" 1 e n" 2, para
o que se sugere a seguinte inscrição:-

A CÂMARA MUN|CIPAT DE TABAPUÃy'SP
EDITAT DE PREGÃO PRESENCIAL N9.01/2025
ENVELOPE NS. 01- PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMpIETOI
TELEFONE E E-MA|L {OPC|ONAI}

A CÂMARA MUN|C|PAT DE TABAPUÃy'SP
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N9.01/2025
ENVETOPE N9. 02. DOCUMENTAçÃO
PROPONENTE (NOME COMPTETO)
TELEFONE E E-MAtr (OPC|ONAT)

3.2. A abertura desta licitação ocorrerá no dia LOILo/åozs, às 1o:0O no(a) prédio da Câmara
Municipal de Tabapuã, sito a Avenida Dr. José do Valle Pereira, 987, CEP: 15880-033 - Centro,
na cidade de Tabapuã -SP, quando os interessados deverão apresentar os envelopes n". 01 -
Proposta de Preços e n". 02 - Documentos de Habilitação, ao Pregoeiro, bem como a
DECLARAçÃO, em separado, dos envelopes acima mencionados, dando ciência de que
preenchem plenamente os requisitos de habilitaçäo estabelecidos no presente Edital (Anexo ll),
junto do Ato constitutivo, Estatuto ou contrato social, conforme subitern 7.1.1.

4. DA REPRESENTAçÃO E DO CREDENCIAMENTO

4.1. A licitante poderá fazer-se presente junto ao Pregoeiro mediante somente um
representante legal, conforme instruções abaixo.
4.2. O Credenciamento da licitante deverá ser da seguinte forma:-
I - No caso de o representante ser sócio-gerente ou diretor da empresa, o mesmo deverá
apresentar munido da cédula de identidade, o registro comercial, no caso de empresa individual,
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social {conforme subitem 7.L.l.l;
ll - Caso o representante não seja sócio-gerente ou diretor, o seu credenciamento far-se-á
mediante:-
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a) carta de Credenciamento (conforme modelo do Anexo lll), outorgada peto representante legal da
empresa, cuja comprovação será através da apresentação, antes dã abertura dos envelopes
propostas, do registro comercial, no caso de empresa individuaf, Ato Constitutivo, Estatuto ou
Contrato Social, conforme subitem 7.1.1, ou
b) lnstrumento Público de Procuração, que conceda ao representante, poderes legais, ou
c) lnstrumento Particular de Procuração, que conceda ao representante, poderes legais, sendo que:-
1' Se for concedido por sóciogerente ou diretor, esta condição deverá ser comprovada conforme
desrito no subitem 4.2.1.;
2. Se for assinada por outra pessoa, que não seja sócio-gerente ou diretor, a mesma deverá ter
poderes para assinar o referido documento, sendo que a comprovação far-se-á através dos
documentos gue comprovem tal condição.
llf - No caso da participação da licitante sem representante legal, a mesma deverá apresentar
Reg¡stro Comercial, no caso de empresa individual, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social,
conforme subitem 7.1.1.

4'3. O Credenciamento, juntamente com os documentos de sua comprovação, autenticados,
conforme subitem !8.7, não será devolvido e deverão ser apresentados no início da sessão pública
de Pregão, fora dos envelopes de preços e da documentação.
4.4. o Pregoeiro poderá, no curso da sessão pública de pregão, consultaro cadastro da licitante junto
ao Setor de Licitações, para comprovar os poderes do Credenciamento e/ou procuraçäo.
4.5. Quando os envelopes forem enviados pelo correio ou outro meio que não seja o seu
representante legal, deverão os mesmos estar de posse do Pregoeiro no horário estabelecido neste
Edital para abertura da licitação, sob pena de não participar da licitação.
4'6. Cada credenciado poderá representar empresas distintas, desde que não participem do mesmo
lote, ou seja, não sejam concorrentes, sob pena de desclassificaçäo do referido item.
4.6.a. o representante munido da Cédula de ldentidade deverá apresentar um credenciamento para
cada empresa que irá partic¡par do certame, nos termos dos subitens 4.2 e 4.3. Não será aceito um
único credenciamento contemplando duas ou mais empresas.
4'7. Tanto na Credencial como no lnstrumento de Procuração (público ou partícular) deverão
constar, expressamente, os poderes para formular lances, negociar preços e prat¡car todos os atos
inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.
4'8. No momento do credenciamento, a licitante que pretender se utilizar dos benefícios previstos
nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar ne. L23, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar,
fora dos envelopes, declaração de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno
porte {conforme Anexo Vll}, assinada por representante legal e por contador ou técnico contábil da
empresa.
4.8.1. A declaração citada no subitem anterior deverá conter o número de inscrição do profissional
no conselho Regional de contabilidade - cRC e a assinatura do mesmo.

5. PROPOSTA DE PREçO-Envelope ne.01

A licitante deverá apresentar a proposta em 1 (uma) via (original ou cópia autenticada em cartório).
5'1' A proposta deverá ser entregue em envelope lacrado e poderá ser apresentada no Anexo lV
(Formulário Padrão Para Preench¡mento da Proposta), devendo ser preenchida por meio mecânico,
sem emendas, rasuft¡s ou entrelinhas, datada e assinada por representante legal da empresa. A
proposta deverá apresentar também a razão social, o n9. do CNPJ da licitante e o nome completo de
seu signatário.
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5.1.1. No nte apresentar a proposta de preço em formulário próprio, deverá obedecer
ao descritivo dos itens, quanto à ordem, quantidades e características do mesmo.
5.2. A proposta deverá conter PREçO urutrÁnlo E ToTAL, ou seja, a soma das multiplicações das
quantidades dos itens pelos respectivos preços unitários (conforme as unidades e as quantidades
mencionadas no Anexo lV), expresso em reais, com 2 {duas) casas decimais, à vista, válido pãra ser
praticado desde a data da apresentação da proposta, até o efetivo pagamento.
5'3. A licitante deverá informar em sua proposta a MARCA, em se tratando de produtos.
5'4. o prazo de entrega/execução do objeto será o especificado em termo de referência, que faz
parte integrante deste, após solicitação feita por qualquer das Secretarias requisitantes.
5.5. Declaração expressa de prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos,
contados a partir da data de abertura do presente processo licitatório, bem como, que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.
5'6. Local de entrega conforme especificado em termo de referência, que faz parte integrante deste.
5.7. Nos preços propostos serão considerados todos os encargos previdenciários, fiscais {ICMS e
outros), comerciais, trabalhistas, tributários, materiais, embalagens, fretes, seguros, tarifas,
descarga, transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir
sobre os produtos, objeto desta licitação.
5.7'1' Entende-se por encargos¿ referentes à proposta, os tributos (impostos, taxas), contribuiçöes
fiscais e parafiscais, emolumentos, fornecimento de mãode-obra especializada, os instituídos por
leis sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material, de pessoal,
estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada
neste edital.
5.7'2' Os preços propostos serão considerados completos e suficientes parc¡ a aquisição dos
produtos, objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento
adicional devido a erro ou má interpretação de pärte da licitante.
5.8. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer
das disposiçöes deste edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, bem como
aquelas manifestamente ¡nexequíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores irrisórios
ou excessivos, ou aquelas que ofertarem alternativas.
5.9. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste edital.
5.10' A apresentação da(s) proposta(s) implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das
condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
5.11. Deverá ser apresentada da proposta escrita.

6. DO PROCEDIMENTO

6'1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste ed¡tal, à autora da oferta de
valor mais baixo e as das ofertas com preços até to% (dez por cento) superior àquela poderão fazer
novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da
vencedora.
6.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior,
poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances,
verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escrítas,
6.3' No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores
serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e
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distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada de maior
preço, até a proclamação da vencedora.
6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços maiores iguais, será realizado sorteio
para determinação da ordem de oferta dos lances.
6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante,
obedecida à ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4.
6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.
6.6.1. A diferença entre cada lance será convencionada entre o Pregoeiro e os participantes. Sendo
que valor ajustado poderá ser modificado durante a sessão, sempre que for constatada esta
necessidade, objetivando a agilidade ou adequação no andamento do processo.
6.7' Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às
penalidades constantes no item 13 deste edital.
6.8. o desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na
exclusão da licitante da etapa competit¡va e, consequentemente, no impedimento de apresentar
novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma/ que será considerado para
efeito de ordenação das propostas.
6.9' Caso não seja ofertado nenhum lance verbat, será verificada a conformidade entre a proposta
escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar
diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.
6.10' O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
6.11. Encerrada a etapa competit¡va e ordenada às ofertas, de acordo com o menor preço
apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a
com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respe¡to.
6.12. Aclassificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada
vencedora a licitante que ofertar o Menor Preço Unitário desde que a proposta tenha sido
apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço máximo
aceitável.
6.13. Serão desclassificadas as propostas quei
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;
b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;
c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do
item 5;

d) contiverem opçöes de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente
inexequíveis.
6.13.1. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem
previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for
conflitante com o ¡nstrumento convocatório.
6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.
6.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44,
52e, da Lei Complementar L23/o6, sendo assegurado, como critério do desempate, preferência de
contratação para as microempresas e as empresas de pequeno porte.
6.15'1. Entende-se como empate ficto àquelas situaçöes em que as propostas apresentadas pela
microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à
proposta de menor valor.
6.16. Ocoffendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:-
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor será
convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela
considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
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b) se a microempresa ou a empresa de pequeno porte convocada na forma da alínea anterior, não
apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às
demais microempresas e ernpresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na
hipótese do item 6.15.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea
"a" deste item.
6'17' se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do subitem
6'l'5 será declarado vencedor o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
6'18' o disposto nos itens 6.75 a 6.!7, deste editat, não se aplica ås hipóteses em que a proposta de
menor valor inicial tiver sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno porte ou
cooperativa.
6'L9' Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de
outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadai, na ordem
de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.
6'20' A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer
informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao setor de Licitações deste
Município, conforme subitem 1g.1 deste edital.
6'21' caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, sená marcada nova data para
continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

7. DA DOCUMENTAçÃO - Envelope ne.02

A documentação deverá ser apresentada, em envelope lacrado, em 1 (uma| via, originaf ou cópia
autenticada por Tabelião ou, previamente, pelo pregoeiro ou por servidor da equipe de apoio,
conforme subitem L8.7, ou publicação em órgão de imprensa oficial, os seguintes documentos:-
7.1. Habilitação Jurídica
| - Ato Constitutivo, Estatuto ou contrato Sociaf e suas alterações, se houver, devidamente registrado
na Junta Comercial, em se trË¡tando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade
por ações, de documento de eleição de seus atua¡s adm¡nistradores; inscrição do ato constitut¡vo,
no caso de socíedade civil, acompanhada de prova da díretoria em exercício; ou decreto de
autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e no
caso de empresa individual, registro comercial, em vigor.
a) A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado no subitem 7.1.l,
devendo vir acompanhado de todas as alterações posteriores, caso houver.
blFicarádispensadadodocumentosolicitadonosubitem l.L.l,alicitantequejáotiverapresentado,
no presente certame, para fins de comprovação junto ao credenciamento.
c) Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem, além de toda a documentação exigida,
o ramo pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto social.
ll - Declaração da licitante, sob as penas da lei, de que não foi declarada lNlDôNEA para licitar ou
contratar com a Administração Pública (conforme modelo do Anexo Vl), assinada por representante
legal da empresa.
lll - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos pari¡ pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em leie em outras normas específicas. (conforme modelo
do Anexo Vlll)
7.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
| - Prova de lnscrição do cNpJ - cadastro Nacional da pessoa Jurídica.
ll - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentaçäo da Certidão de Tributos
e Contribuiçöes Federais e Dívida Ativa da União, em vigor.
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lll - Prova

vigor.
Regularidade com a Fazenda Estadual {débitos inscritos e/ou não inscritos}, em

lV - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação tributária
do Município expedidor da empresa que ora se habilita para este certarne.
V - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, em vigor,
demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
Vl - Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social, INSS, em vigor, demonstrando a situação
regular relativa aos encargos sociais instituídos por lei.
Vll - Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, CNDT - Certidäo Negativa de Débitos
Trabalhistas, em vigor.
Vlll- Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7.e, ¡nc¡so XXXlll, da Constituição Federal
(conforme modelo do Anexo v), assinada por representante legal da empresa.
lX -. A licitante que se enquadrar no regime diferenciado e favorecido, previsto na Lei
Complementar ne. L23lO6, e que possuir restrição na comprovação da regularidade fiscal,
disposta nos subitens 7.2.11 a 7.2.Vll deste edital, terá sua habilitação condicionada à
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, em até 5 (cinco) dias
úteis a contar da data da sessäo pública que a declarar detentora da melhor oferta.
lX.a - O prazo citado no subitem 7.2.|X deste edital, poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pela licitante durante o
transcurso do respectivo prazo.

lX.b - O benefício de que trata o subitem 7.2.|X deste edital, não eximirá a licitante de apresentar
na sessão pública todos os documentos exigidos para efeito da comprovaçäo da regularidade
fiscal, ainda que possua alguma restrição.
lX.c - A näo-regularização da documentaçäo, no prazo fixado, implicará decadência do direito à
contrataçäo, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital.
7.3. Habilitaçäo Econômico-Financeira
I - Certidão negativa de feitos sobre falência, em vigor, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica. As certidöes que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data de
expedição näo superior a 90 {noventa) dias.
7.4. Os documentos expedidos pela lnternet poderäo ser apresentados em forma original ou,
cópia reprográfica sem autenticaçäo. Entretanto, estaräo sujeitos a verificaçäo de sua
autenticidade por meio de consulta realizada pêlo Pregoeiro.
7.5. Todos os documentos apresentados deveräo ser correspondentes à matriz ou à filial (razäo
social e CNPJ) da empresa que ora se habilita para este certame licitatório. Entretanto, serão
aceitos para efeito de habilitaçäo documentos emitidos em nome da matriz e válido para todas
as filiais, desde que esta condição esteja expressa.

8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

8.L. No julgamento observar-se-á o disposto na Lei ne. 14.133/2O2L.
8.2. O Pregoeiro considerará vencedora a proposta de Menor preço Unitário.
8.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital e
da lei pertinente às licitaçöes.

s. DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

9.1. O objeto da licitaçäo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade
competente, após a regular decisão dos recursos eventualmente apresentados.
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9.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

L0.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessâo pública do pregäo, a intençäo de
recorrer/ esta terá o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentaçäo das razöes de recurso.
10.2. Constará na ata da sessão à síntese das razöes de recurso apresentadas, bem como o
registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se
sobre as razöes do recurso no prazo de 03 {três) dias úteis, após o término do prazo da
recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo.
10.3. A manifestação expressa da intençäo de interpor recurso e da motivaçäo, na sessão pública
do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.
10.4' O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato
recorrido, a qual poderá, no prazo de 3 (três) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo
subir, acompanhado de suas razöes, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade
daquele que houver dado causa à demora.

11. DA tMPUGNAçÃO DO ATO CONVOCATóRIO

11.1. Qualquer cidadäo poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos
do presente edital por irregularidade, protocolizando o pedido até 3 {três} dias úteis antes da
data fixada para a realização do Pregäo, no Protocolo desta Cåmara Municipal, situado na Rua
Avenida DR. José do Valle Pereira, 987, Cep: 15880-033, Centro na cidade de Tabapuä - Sp, ou
mediante ao encaminhamento no e-mail camara@camaratabapua.sp.gov.br cabendo ao
Pregoeiro decidir sobre a petiçäo no prazo de até 3 {três) dias úteis.
11.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente editat o proponente que não
apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no edital até o 3" (terceiro) dia
útil que anteceder a data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do
suposto vício não suspenderá o curso do certame.
11.3. A impugnação feita tempestivamente pela proponente näo a impedirá de participar do
processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a
petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a reatização do certame,
sendo corrigido o ato convocatório.

1.2. DAS CONDTçöES E FORMAS DE PAGAMENTO

12.1' O pagamento será efetuado em até 60 {sessenta) dias, pela Tesouraria Municipal, após o
faturamento dos produtos.
12.2. Nos pagamentos realizados após a data convencionada, conforme o subitem L2.L,incidirá
juros de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento e
correção monetária pelo índice lNpC, pro rata dia.
L2'3. O pagamento ao fornecedor será efetuado preferencialmente por crédito na conta
corrente especificada pelo credor,, exceto os que optarem pelo recebimento mediante
expediçâo de boleto bancáriofatura ou em situaçöes excepcionais.
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13. DAS PENALIDADES

L3.L. o licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas segu¡ntes
infrações:
| - dar causa à inexecução parcial do contrato;
ll - dar causa à inexecução parcial do contrato gue cause grave dano à Administraçäo, aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
lll - dar causa à inexecuçäo total do contrato;
lV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
vl - não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçäo exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
Vlll - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Xl - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne.12.g46, de 1e de agosto de 2013.
73.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:
I - advertência;
ll - multa;
lll - impedimento de licitar e contratar;
lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
t3.2.t. Na aplicação das sanções serão considerados:
| - a natureza e a gravidade da infração cometida;
ll - as peculiaridades do caso concreto;
lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
lV - os danos que dela provierem para a Administração pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçöes dos órgãos de controle.
13.3. A sanção prevista no inciso I do item 13.2, será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei ne. L4.L3glzOZt, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.
13.4. A sanção prevista no inciso ll do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15%
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsávef por qualquer das
infrações administrativas previstas no art. 1.55 da Lei ne. L4.r33/zozL.
13.5. A sanção prevista no inciso lll do item 13.2 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incísos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155 da Lei ne. t4,jgg/]Z)21,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta desta Câmara Municipal, pelo
prazo de 3 (três) anos.
13.6. A sanção prevista no inciso lV do item 13.2. será aplícada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 da Lei ne. l4.lgg/2021,,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lv, v, vl e vll
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do caput d refe o artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no item 13.5., e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 {três)anos e máximo
de 6 (seis) anos.
13.7. A sanção estabelecida no inciso lV do item 13.2 será precedida de análise jurídica e observará
as seguintes regrasl
| - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do
Presidente da Câmara Municipal.
13.8. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 13.2. deste termo, poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso ll do mesmo item.
13.9' Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a díferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
13,10. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Administração pública.
13.11' Na aplicação da sanção prevista no inciso ll do item 13.2., será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
t3.t2. A aplicação das sanções previstas nos incisos lll e lV do item 13.2. requererá a instauração de
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 {dois) ou mais
servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no
prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de intimação, apresentardefesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.7' Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o termo de contrato ou aceitar
instrumento equivalente, conforme o caso (nota de empenho/carta contrato/autorização), sob pena
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
t4.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito e devolvida no prazo de até 05 {cinco) dias úteis,
a contar da data de seu recebimento.
74.3- O prazo estabelecido no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que
devidamente aceito.
1"4'4. As condiçöes, prazos e obrigações estão definidos na minuta do termo de contrato

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

L5.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir
da data do orçamento estimado.
t5.2. o valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente
mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da
data limite do orçamento estimado, pela variação do IPCA, tomando-se por base a data da
apresentação da proposta.
15.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores
referentes a eventos físicos realizados a partir ¿ç 1e (primeiro) dia imediatamente subsequente
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ao término t2e (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da
apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato.
L5.4. Após a aplicaçäo do reajuste, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá vigência
e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim,
sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.
1'5.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato , paderáser restabelecida
a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do art. 1.24, inciso ll, alínea d), da
Lei ne. 14.L33/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do
contratado.
L5'6- o reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no
mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que
assegurem o levantamento adequado das condiçöes de mercado, envolvendo todos os
elementos mater¡ais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.

16. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FISCAL|ZAçÃO

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

L7. DAS OBRTGAçÕES DACONTRATANTE E DACONTRATADA

77.1,. São obrigaçöes da contratante:
17.1.1'. Receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecidas no contrato;
17.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;
77-L.3' Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
17.7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçöes da contratada, através de
comissäo/servidor especialmente designado;
t7.7.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
17.7.6. A Administraçäo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.
77.2' A contratada deve cumprir todas as obrigaçôes constantes do Termo de Referência e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto e, ainda:
17.2.I. Executar devidamente os serviços descritos na cláusula correspondente do contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observäncia aos prazos estipulados;
L7.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificaçöes, prazo e
localconstantes noTermo de Referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicaçöes referentes a marca, se for o caso;
77.2'3' Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
'J'2, 13 e t7 a 27, do código de Defesa do consumidor {Lei ne. g.o7g, de 1990);
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77.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado, o objeto com avarias
ou defeitos;
77 .2.5. Comunicar à contratante, no prazo máxim o de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovaçäo;
17.2.6. Manter, durante toda a execuçäo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçöes
assumidas, todas as condiçöes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
17.2.7. lndicar preposto para representá-fa durante a execuçäo do contrato;
17.2.8. Emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitaçäo;
t7.2-9. Executar todas as obrigações assumidas com observäncia a melhor técnicas vigente,
enquadrando- se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificaçöes técnicas
correspondentes.

1S. DAS D|SPOSIçöES GERA|S

18-1. Quaisquer informaçöes ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de
interpretaçäo do edital, deverão ser solicitadas por escrito, a Câmara Municipal, sito na Avenida
José do valle Pereira,987, cep: 15.880-033 - centro - na cidade de Tabapuã - sp, ou pelo
telefone (l7l3562-1273 ou (1713562-1985, no horário compreendido entre as 08:00 e j.6:00
horas, ou no email camara@camaratabapua.sp.gov.br preferencialmente, com antecedência
mínima de 03 {três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.
L8.2. As normas disciplinadoras da licitaçäo seräo sempre interpretadas em favor da ampliaçäo
da disputa entre as interessadas, desde que näo comprometam o interesse da Administraçäo, a
finalidade e a segurança da contratação.
L8.3. Uma vez iniciada a sessão, näo seräo admitidas à licitação participantes retardatárias.
18.4. Só terá direito a usar a palavra, rubricar a documentaçäo e as propostas, apresentar
reclamaçöes ou recursos e assinar atas, as licitantes ou seus representantes credenciados, o
Pregoeiro e equipe de apoio.
L8.5. ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização
de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida,
automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado.
L8.6. Para agilizaçäo dos trabalhos, solicita-se gue as licitantes façam constar na documentação
o seu endereço, e-mail e os números de telefone móvel e fixo.
t8.7. Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas deverão estar
autenticados, exceto o disposto no subitem 7.4. A autenticação dos documentos poderá ser feita
pelo Pregoeiro ou equipe de apoio mediante apresentação dos originais ou por meio de cartório.
L8.8. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condiçöes
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125, da Lei ne. t4,.tgg/z12l, sobre o valor
inicial contratado.
L8.9. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
L8.10. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo
anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 165 da
Lei Federal ne. L4.L33/202L).
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de exigências formais nâo essenciais näo importará o afastamento do
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
resse público.

18'72- o Edital e a minuta do lnstrumento Contratual foram aprovados pela procuradoria
Jurídica do Município, nos termos do art. 53 da Lei ns. L4.L33/2o2t.
18.13. Fica eleito o Foro da Comarca de Tabapuã, para dirimir quaisquer litígios oriundos da
licitaçäo e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais
privilegiado que seja.
L8.14. A sessão pública de processamento do pregão será gravada em áudio e vídeo em
atendimento ao disposto no g 2e, do art. 17 da Lei Federal ne. 14.133 /2021.

19. DOS ANEXOS

Fazem parte deste processo como anexos:-
19.1. ANEXo l- Estudo Técnico preliminarfl-ermo de Referência;
19.2. ANEXO ll- Declaraçäo de Habilitação;
19.3. ANEXO lll- Modelo de Credenciamento,.
19.4. ANEXO lV - Modelo de proposta Comercial;
19.5. ANEXO V - Modelo de Declaração em Cumprimento lnciso XXXllt do Artigo 7e da
Constituiçäo Federal e ao Disposto no lnciso Vl do Artigo 68 da Lei ne. L4.L3J/2021 {Declaração
de Proteçäo do Trabalho do Menor);
19.6. ANEXO Vl - Modelo de Declaração de tdoneidade;
19.7. ANEXo vll- Modelo de Declaraçäo de Micro ou pequena Empresa;
L9.8. ANEXO Vlll - Modelo de Declaração de Reserva de Cargos;
19.9. ANEXO lX - Minuta do lnstrumento Contratual.

Tabapuã - SP, 24de setembro de 2025.

FERNANDO

Presidente da Câmara
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ANEXO I

estudo técn ico prelim i na r/termo de referência

Esru Do rÉcru lco pRELtMINAR

7. lnformaçöes básicas
Aquisição/contratação de 01 (um) veícufo novo (0 Km), do tipo sedan, na cor preto, destinado
ao uso da Câmara Municipal, conforme especificaçöes anexas.

2. Descrição da necessidade
A Câmara Municipal de Tabapuã, Estado de Säo Paulq tem como missäo planejar, executar e
gerir os serviços públicos a nível local/municipal em consonância corn princípios determinados
pela Constituiçäo Federal de 1988, buscando excelência nas ações direcionadas à integralidade.
A licitação, no caso em questäo, é proveniente do seguinte fato: os vereadores, em suas funções
de liderança e representação do Município, necessita realizar deslocamentos frequentes para
compromissos oficiais, reuniöes com autoridades, visitas a órgãos públicos e eventos que
envolvem a administraçäo municipal. A disponibilizaçäo de um veículo novo, com condiçöes
adequadas de funcionamento, garantirá que esses deslocamentos sejam feitos com a máxima
eficiência e seguranç4. Um veículo novo, com garantia de fábrica, oferece maior segurança aos
Vereadores. A utilização de veículos mais antigos, além de representar riscos à segurança, pode
gerar custos elevados com manutençäo e reparos inesperados, prejudicando a continuidade das
atividades e comprometendo a imagem da administraçäo pública. Veículos novos säo mais
econômicos no que diz respeito à manutenção preventiva e corretiva. lsso possibilita uma
redução significativa nos custos operacionais de transporte, além de evitar o impacto negativo
de falhas e quebras imprevistas, que, além de prejudicar o tempo dos vereadores, gerariam
despesas extras. Destarte, a aquisição desse tipo de bem/serviço é imprescindível para
realizaçäo de algumas atividades básicas. indispensáveis e inadiáveis da administração pública
municipal, a fim da prestação dos serviços públicos a comunidade.
Este documento apresenta o Estudo Técnico Preliminar (ETP), que serve essencialmente para
assegurar a viabilidade da contratação além de levantar elementos essenciais que subsidiarão a
elaboração do Terrno de Referência.

3. Da previsão no plano anual de contratações
A presente contrataçäo não está prevista no Plano Anual de Contratações, mais estando
alinhado com o Planejamento do Poder Legislativo.

4. Área requisitante
A presente demanda está sendo solicitada pela Seretaria Municipal de Administraçâo, sob
responsabilidade do(a) llustríssimo(a) Secretário(a) Municipal Senhor(a) Joäo Paulo Cazeloto.

5. Descriçäo dos requisitos da contrataçâo
Trata-se de aquisição/contrataçâo de 01 (um) veículo novo (0 Km), do tipo sedan, na cor preto,
destinado ao uso da Câmara Municipal, conforme especificações anexas, a ser contratado
mediante licitaçäo na modalidade Pregäo Presencial, nos termos da Lei ne. L4.L31/2OZJ,.
A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei ne. 8.079,
de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alteraçöes subsequentes.

Av. DR. JosÉ Do vALtE PERE¡RA, 982 . cEp: 1õBg0.0gB - TABAPUÃ.8p. FoNE: (17, g602.127g . g6
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A empresa fornecedora dos produtos/serviços será responsável pela substituiçãq troca ou reposição dos
materiais porventura entregues com defeito, daníficados, ou não compatíveís com as especificaçöes do
Termo.
Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações técnicas íguais,
ou superiores com aprovação prévia da contratante, sem custo adicional para a contratante.
Os produtos/serviços deverão ter a garantia do fornecedor, a contar do recebimento definítívo, sem custo
à Administração.
Os itens ofertados devem estar, no que couber, em conformidade com as normas e registros exigidos:
IBAMA, ABNT, INMETRO etc. compulsoriamente e/ou expressos neste ETP, TR, Edital e anexos.

6. Estimativa das quantidades
Os quantitativos foram extraídos do levantamento das contrataçöes anteriormente realizadas,
consíderando, ainda, o efetivamente realizado.

7. Levantamento de mercado
Foi realizado o levantamento de mercado visando buscar a melhor solução para o problema existente.
Em sede de informação, a pesquisa de mercado foi realizada através de cotaçöes prévias com
fornecedores do ramo de atívidade do objeto a ser licitado.
7.I. Escolha da alternativa mais vantajosa
A escolha do tipo de solução se baseou em contrataçöes anteriores e levou em conta aspectos de
economicidade, eficácia, eficíência e padronizaçäo, além de práticas do mercado.

8. Estimativa do valor da contratação
Após encontrar a melhor soluçäo para resolver o problema existente, realizamos busca no mercado,
através de consulta a sítios especializados e/ou fornecedores, e constatamos um valor global
estimado em conformidade com o quadro de cotação em anexo.
No entanto, o valor indicado acima serve apenas como parâmetro para identificar estimativa de preço
para aquisição, e foí realizado em obedíência aos requisitos do art. 23, da Lei L4,L33|2O2L.

9. Descrição da solução como um todo
O presente estudo, como já informado, refere-se à: Aquisiçãolcontrataçäo de 01 (um) veículo novo (0
Km), do tipo sedan, na cor preto, destinado ao uso da Câmara Municipal, conforme específicações ânexas.
A necessidade foí demonstrada no item 2. do presente Estudo Técnico Preliminar - ETP. Os requisitos da
contratação também se encontram elencados no presente ETP.

10. Justificativa para o parcelamento ou não da solução
A solução para eventual aquisição, será parcelada, sendo a licitação do tipo menor preço por item.
Justifica-se o parcelamento, tendo em vista o objeto ser divisívef e não haver prejuízo para o conjunto a
ser licitado, nos termos do art.47, inciso ll, da Lei 14.I33/2OZL.

7L. Demonstrativo dos resultados pretendidos
Com a aquisição/contratação do(s) bem(s)/serviço(s) proposto(s) temos como resultado pretendido:
Melhoría na logística e no tempo de resposta para compromissos oficíaís, reuniöes e eventos,
proporcíonando maíor disponibilidade para o cumprimento de atividades de governo. Redução de custos
operacionais com manutenção e reparos de veículos antígos, gerando economia a longo prazo para o
município. Segurança aprimorada para os Vereadores, com um veículo novo e em boas condiçöes de uso,
minimizando ríscos associados ao uso de veículos desgastados ou inadequados.

AV. DR. JOSÉ DO VATLE PEREIRA, 987 - CEP: 1588O.O33 . TABAPUÃ-Sp. FONE: (171 9662-1278.
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L2.

contrato
É cediço informar que, a presente contrataçäo deverá ser precedida de processo licitatório, em
observância a Leine. L4.LgglZO2L.

13. Contrataçöescorrelatase/ouinterdependentes
Não se faz necessária a realizaçäo de contrataçöes correlatas e/ou interdependentes para a
viabilidade e contratação desta demanda.

L4. Possíveis impactos ambientais
A presente contratação não gera impactos ambientais diretos.

15. Mapeamento de riscos
Não se aplica no presente caso.

16. Declaração de viabilidade
A viabilidade deste ETP verifica-se pela economia no valor da aquisiçäo em função do ganho de
escala, na eficiência com a diminuição dos custos administrativos em função da redução da
fragmentação de processos licitatórios. Além disso, frisa-se que a presente contratação atende
adequadamente às demandas formuladas, os benefícios a serem alcançados säo adequados, os
custos previstos são compatíveis e caracteriza uma economicidade, os riscos envolvidos são
administráveis. Considerando as informações do presente ETP, entende-se que a presente
contratação se configura tecnicamente VlÁVEL.

Av. DR. JosÉ Do VALLE PERE|RA, 982 . cEp: 1588o-ogg - TABApUÃ-sp - F0NE: (tz) 9562.1 279 - g
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TERMo oe RerrRÊnc¡R

L. DO OBJETO

7.7. Aquisição/contratação de 01 (um) veícuto novo (0 Km), do tipo sedan, na cor preto,
destinado ao uso da Câmara Municipal, conforme especificações anexas: Objeto: aquisição de
01 (um) veículo automotor, com motorização mínima 2.0, ano 20ZS emodelo 2025 namínimo;
cor preta, 0km, motor Bi-combustível (gasolina/etanol), direção hidráulica/elétrica, potência de
L15 cv, ar- condicionado, 02 Air-Bag de série, sistema de freios ABS, trio elétrico trava, vidro e
alarme, 04 (quatro) portas, capacidade 05 (cinco) passageiros, multimídia com visor de O7,,,
porta malas de 520 lts no mínimo, câmbio automático de 06 velocidades, c¡nto de segurança
para os passageiros e todos os acessórios de segurança exigido por Lei, garantia mínima de 03
anos, rodas de liga leve aro L7", chave presencialcom sistema de abertura de portas.
1'.2. As características, especificaçöes e quantitativos do objeto da referida contratação säo
os constantes da relaçäo em anexo, que faz parte integrante deste.

2. JUSTIFICATIVA

2.t' A contrataçâo acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificaçöes técnicas e informaçöes comptementares gue o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Os vereadores, em suas funçöes de liderança e representação do Município,
necessita realizar deslocamentos frequentes para compromissos oficiais, reuniöes com
autoridades, visitas a órgãos públicos e eventos que envolvem a administração municipal. A
disponibilização de um veículo novo, com condiçöes adequadas de funcionamento, garantirá
que esses deslocamentos sejam feitos com a máxima eficiência e segurança. Um veículo novo,
com garantia de fábrica, oferece maior segurança dos Vereadores. A utilizaçäo de veículos mais
antigos, além de representar riscos à segurança, pode gerar custos elevados com manutençâo
e reparos inesperados, prejudicando a continuidade das atividades e comprometendo a imagem
da administração pública. Veículos novos säo mais econômicos no que diz respeito à
manutençäo preventiva e corretiva. lsso possibilita uma redução significativa nos custos
operacionais de transporte, além de evitar o impacto negativo de falhas e quebras imprevistas,
que, além de prejudicar o tempo dos Vereadores, gerariam despesas extras. Destarte, a
aquisição desse tipo de bem/serviço é imprescindível para reatizaçäo de atgumas atividades
básicas, indispensáveis e inadiáveis da administração pública municipat, a fim da prestação dos
serviços públicos a comunidade.

3. DAFUNDAMENTAçÃODACONTRATAçÃO
3'1. A presente contratação tem fundamento com base na Lei ne. 14.t3J/2OZt e respectivo
Estudo Técnico Preliminar - ETp.

4. DOS REQUTSITOS DA CONTRATAçÃO
4.1". Trata-se de aquisição/contratação conforme descrito no item 1. deste termo, a ser
contratado mediante licitação na modalidade Pregão Presencial, nos termos da Lei ne.
74.133/202t.
4.2. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigaçöes previstas na Lei
ne. 8.078, de 1L de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alteraçöes
subsequentes.
4.3. A empresa fornecedora dos bens/serviços será responsável pela substituição, troca ou
reposição dos materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis
com as especificações do Termo.

Av. DR. JosÉ Do VALLE PERE|RA, 987 - CEp: 1588o-ogg . TABApUÃ-sp - F0NE: (17,) 9562-127g -
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4.4. Na substituiçäo de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações
técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da contratante, sem custo adicional para a
contratante,
4.5. Os produtos/serviços deverão ter a garantia do fornecedor, a contar do recebimento
definitivo, sem custo à administração.
4.6. Os itens ofertados devem estar, no que couber, em conformidade com as normas e registros
exigidos: IBAMA, ABNT, INMETRO etc. compulsoriamente e/ou expressos neste ETP, TR, Edital e
anexos

s. DA EXECUçÃO, GESTÃO E F|SCAL|ZAçÃO DO CONTRATO
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
totalou parcial.

5.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do
contrato, representantes da administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no art. 7e da Lei ne. 74.733/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa
atribuição.
5'2.1. o fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.
5.2.2' O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
5'2.3. O fiscaldo contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes
para prevenir riscos na execução contratual.
5.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela administração durante a prestação do
serviço e/ou fornecimento do bem para representáJo na execução do contrato.
5'4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substítuír, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrâto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à administraçäo ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
5.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução do contrato.
5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o
registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no $ 2e do art. L2t da Lei ne. 14.L33/2O21'
5'6.2. Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva
de mão de obra, a administração responderá solidariamente pelos encargos previdenciários e
subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada falha na fiscalização do cumprimento
das obrigações do contratado.
5.6.3. Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,
para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, a administração,
mediante disposição em edital ou em contrato, poderá, entre outras medidas:
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| - exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-gamntia com cobertura para
verbas rescisórias inadimplidas;
ll - condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas
relativas ao contrato;
lll - efetuar o depósito de valores em conta vinculada;
lV - em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas trabalhistas,
que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado;
V - estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais
e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos seruiços
contratados serão pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador.
5.6.4. Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso lll do subitem anterior,
são absolutamenteimpenhoráveis.
5.6.5. O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 31 da Lei ne.
8.272, de 24 de julho de 1991.
5.6.6. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o
contratado poderá subcontratar partes do serviço.

6. CR|TÉR|OS DE FORNECTMENTO, EXECUçÃO E PAGAMENTO
6.1. O fornecimento deverá ser realizado integra¡mente, de acordo com o pedido de compras a
ser encaminhado, devendo ser entregue em até 30 (trinta) dias, prorogáveis por iguais períodos,
desde que requerido e justificado pela empresa fornecedora, quando o prazo poderá ser dilatado.
6.2. O pagamento será realizado no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir do
recebimento da nota fiscal ou fatura, através de ordem bancária, para crédito em bancg agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
6'3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
6.4. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, nos termos do Art. 92,XVl, da Lei ne. I4.I}3/ZOZL.
6.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a contratante.
6.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada å contratada a ampla
defesa.
6.9. Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributaria prevista na legislação aplicável.
6,L0. A contratada regularmente optante pelo simples nacional, nos termos da Lei Complementar
ne. t23/2O06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçöes abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
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apresentação de comprovaçäo, por meio de documento oficiat, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.

7.7.

item

FoRMA r cnrÉn¡o or sruçÃo Do FoRNEcEDoR
O critério de seleçäo de fornecedor será obtido através do menor valor ofertado por
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g. DAApRESENTaçÃo oe cRrÁloco
8.L. A licitante provisoriamente vencedora deverá apresentar catálogo completo do produto
ofertado para análise durante a sessão pública.
8.2. Finalizada a etapa de apresentação de propostas e lances, o Pregoeiro solicitará do(s)
licitante(s) declarado(s) provisoriamente vencedor(es) a apresentaçäo do catálogo, de modo a
comprovar sua aderência às especificaçôes definidas no termo de referência, sob pena de
desclassificação.
8.3' A licitante que convocada na sessäo deixar de apresentar o catálogo, será desclassificada
e convocada a empresa próxima classificada.

9. ESTTMAT¡VAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO
9.1. O preço estimado da contrataçäo é o previsto no relatório anexo, que faz parte
integrante deste.

10. DA ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRA
10.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos
orçamentários oriundos do orçamento vigente.

IL. DOS PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA E CRffÉRIOS DE ACEITAçÃO DO OBJETO
1L.1. O prazo do contrato será de 02 (dois) meses, contados da data da sua assinatura ou
ordem de serviço, se for caso, podendo ser prorrogado nos termos da Lei ne. L4.L33/2OZL.
7L.2. O objeto desta contratação será entregue e/ou executado em local a ser determinado
quando do encaminhamento do pedido de compras ou ordem de serviço.
11.3. Os bens poderäo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificaçöes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificaçäo da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.
L1.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de O2 (dois) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação pelo órgäo recebedor.
11'5. Na hipótese de a verificaçäo a que se refere o subitem anterior nâo ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

11.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

Av. DR. JosÉ Do VALLE PEREIRA, 982 . cEp: I SBBo.ogg . TABApUÃ-sp - F0NE: (17> gõ62-1273 . B562rtog5
camaratabapua@hotmall.oom. camara@camaratabapua.sp.gov.br :_ '
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CNPJ: 51.840.569/000I -04

ANEXO II

oecuanaçÄo DE HAB¡rrnçÃo
pnreÃo PRESENcIAT N". o1l202s

(Nome da empresa) CNPJ ne
sediada
na

-declara, sob as penas da lei, que preenche plenamente os requisitos de habilitaçäo
estabelecidos no presente edital, do Pregão Presencial n". OL/2A21 ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

Localidade e data.

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

Av. DR. JosÉ Do vALtE PEREIRA, 987 . CEp: r 588o-o33 - TABApUÃ-sp - F0NE: (17) ss62-1279 - 3,562-198,5
camaratabapua@hotmail.oom - camara@camaratabapua.sp.gov.br
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CÂmnRA MUNIcIPAL DE TABAPUÃ
EETADO Or sÃo PAUTO

CNPJ: 51.840.õ09/0001-04

ANEXO ilt

MODETO DE CREDENCIAMENTO
pnecÃo PRESENcIAL N". ou2o25

inscrita no CNPJ sob o
sediada

na

neste ato representada pelo (a) Sr. (a) portador da
cédula de identidade (RG) residente e domiciliado na

detentor de amplos
inscrito no CPF sob o no.

poderes para nomeaçäo de
f¡ns licitatório, confere-os àrepresentante para que lhe faça às vezes para

portador da cédula de identidade (RG) e inscrito no CPF sob no

com o fim específico de representar a outorgante perante a
Câmara Municipal, no Pregäo Presencial n"- 0ÿ2025, podendo assim retirar editais, propor seu
credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e ainda assinar atas,
contratos de fornecimento de produtos ou prestaçäo de serviços, firmar compromissos, enfim,
todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprirnento do presente
mandato.
Localidade e data.

Outorgante

Outorgado

AV. DR. JOSÉ DO VAtl"E PERETRÀ 98? . GEP: 16880.038 - TABAPUÃ-Sp - FONE: (f ?) 3562.1273 .
oannratabapua@hotmall.oom - oamara@oamaratabapua.sp.gov.br
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CÂmnRA MUNIcIPAL DE TAgnpuÃ
EETADO OT SNO PAULO

CNPJ: 51.840.569/000I-04

ANEXOIV
rOnnnulÁRIo PADRÃo PARA PREENcHIMENTo DA PRoPoSÍA

Pregão Presencial n". OL/2025
À Câmara Municipal de Tabapuã/Sp.

NOME DE FANTASIA:

RnzÃo soctAl:
CNPJ:

INSC. EST.:

oPTANTE PELo stMpLEs? stM ( ) NÃo( )
ENDEREÇO:

BAIRRO:CIDADE:

CEP: E-MAIL:
TELEFONE: FAX:

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:
NE DA AGÊNOA:

ITENS

DESCRTçÃO

MARCA

QUANT.
UNID. VALOR

UN|TÁRIO

RS VALoRToTAL
R$

TOTAL POR EXTENSO:

A empresa acima identificada declara que:
- Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra, bem como, todos os tributos e
encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e
acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas.
- Validade da proposta em conformidade com o termo de referêncía e edital.
- Prazo de ínicio de fornecimento/execução de acordo com o estabelecido no termo de referência e no
edítal.
- Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da Cåmara Municipal, e ainda cônjuge,
companheiro ou parente até terceiro grau.
- Que está de acordo com todos os termos constantes do edital e respectivo termo de referência.
- Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhístas, nas normas infralegais, nas
convençöes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vþentes na data de entrega
da proposta.

Localidade e data.

Nome completo e ass¡natura do representante legal da empresa

observação: Seräo desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, simbólicos,
de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas
nas ofertas dos demais licitantes.

Av. DR. JosÉ Do vALl"E PEREIRA, 98? - cEp: tSBBo.ogg - TABApUÃ-sp - FoNE: (tzr g56z-tzzg -
camaratabapua@hotmail.Gom - camara@camaratabapua.sp.gov.br



cÂmnnA MUNTcTPAL DE rnnnpuÃ
EsrADo or sÃo PAUro

CNPJ: 51.840.560/0001-04

ANEXOV

MoDELo or oscnnaçÄo EM cuMpRrMENToAo tNctsoxnn¡ DoARTtGo 7s DA
corusrrulçÃo FEDERAL coMB¡NADo com o rncrsovt Do ARTtGo 6g rgt Ne.Ll.tg3lzozr.

pRseÃo PRESENctAt N'. oU2o2s

orcrnnaçÃo

inscrito no CNPJ ¡e
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)
portador{a} da Carteira de ldentidade ne.

e do CPF ne DECLARA, para fins de cumprimento ao inciso XXXlll do
artigo 7e da Constituição Federal, combinado com o inciso Vl do art. 68 da Lei ne 74.L3J/2O2L,
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos,

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Localidade e data.

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Av. ttR. JosÉ Do vAt ]"E PERE|RA, 98? - cEp: 1588oiogg - TABApUÃ-sp - FONE: (17\ g58z-127s -
camaratabapua@hotmail.Gom - camara@camaratabapua.sp.¡lov.br
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cÂmnnA MUNtctPAL DE rngnpuÃ
EsrArxt oe g{o PAUro

CNPJ: õ1.8¿10.560/m0l {4

ANEXOVI
MoDEro or orcuannçÃo DE tDoNEtDADE

pn¡cÄo PRESENcTAL N'. oU2o25

oscnnnçÃo

inscrita no CNPJ sob o ne. estabelecida
a Rua ¡9. na cidade de

por intermédio de seu representante legal, declara que
sua empresa näo foi considerada IN|DÔNEA para licitar ou contratar com a Administração
Pública, nos termos do inciso lV, do artigo 156 da Lei ne. t4.t33/2121. Declaro também, que
comunicarei qualquer fato superveniente a entrega dos documentos de habilitaçäo, de acordo
com as exigências do Edital de PREGÃO PRESENCIAL N".01/2025 da Câmara Municipal de
Tabapuä/SP.

Localidade e data

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

Av. DR. JosÉ Do vAtLE PEREIRA, 98? . cEp: 16880.033 . TABApUÃ.sp - F0NE: (17, 9602.12z9 -
oamaratabapua@hotmall.com . camara@camaratabapua.ep.tov.br



cÂ¡unnA MUNrcrPAr DE rnnnpuÃ
E$rArn or sÃo PAUro

GNPJ: 61.840.56e/m0l {}4

ANEXOVII
to DE orcnnaçÃo DE MtcRo ou pEeuENA EMpREsA

pnecÃo PRESENctAL N". o1l2025

orcnnnçÃo
A empresa CNpJ ns. sediada na

i¡{j
ñ

Í

f

l

Rua/Av. n9.- Bairro Cidade de por
intermédio de seu representante legal, contador ou técnico contábil, DECTARA expressamente,
sob as penas da lei, que:-
a) enquadra-se na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte;
b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado
nos incisos I e ll, art. 3.e, da Lei Complementar n.e LZ3|O6;
c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3.e, S 4.e, incisos
la X, da mesma Lei.

Por ser expressäo da verdade, firmamos a presente.

Localidade e data

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

Nome completo, número de inscriçäo no conselho Regional de contabilidade
e assinatura do contador ou técnico contábil da empresa

Av. DR. JosÉ Do VALLE PERE|RA, 987 . cEp: t6880.099 . TABApUÃ.sp. F0NE: (17, g602.127g -
camaratabapua@hotmall.com . oamara@camaratabapua.cp.gov.br
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CÂ¡unRA MUNIGIPAL DE TABAPUÃ
ESIAD0 or SnO PAUI0

GNPJ: õ I .84O.569/üDol {t4

ANEXOVT¡t

MoDELo oe orcuneçÃo DE RESERVA DE cARGos

pRrcÃo PRESENctAL N". o1l2025

nrcnnaçÃo

inscrita no CNPJ sob o ne. estabelecida
a Rua pe. na cidade de

por intermédio de seu representante legal, declara que
sua empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Localidade e data.

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

Av. DR. JosÉ Do VALLE PERE|RA, 987 . cEp: 1 Se8o-ogg - TABApUÃ-sp - F0NE: (171 9662-127g -
camaratabapua@hotmail.com . camara@oamaratabapua.sp.¡lov.br



CÂunRA MUNIcIPAL DE rnnnpuÃ
ESIIUn Ur SnO PAULO

CNPJ: 51.840.569/finr {4

ANEXO IX

MINUTA DE CONTRATO

Aos 

- 

dias do mês de do ano de 2025, na sede da Câmara Municipal de Tabapuä,
localizada na rua xxxxxx n9 xxxxxxxx - Centro, na cidade de Tabapuä - 5P, a presença das
testemunhas infra-assinadas, compareceram as partes contratantes, de um lado a CÂUnnn
MUNICIPAL DE TABAPUÃ, inscrita no CNPJ sob ne. XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante
denominada simplesmente "CONTRATANTE", neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXXXX,
Presidente da Câmara Municipal no efetivo exercício do cargo, e de outro lado a empresa

inscrita no CNPJ sob ne. com sede na cidade de
na Rua ¡9. , neste ato representada por seu
brasileiro, portador da Cédula de ldentidade (RG) ne.

inscrito no CPF sob ne. 

- 

residente e domiciliado na cidade de
doravante denominada simplesmente "CONTRATADA", nos termos da Lei Federal

ns.74.t33/2021 e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do PREGÃO
PRESENCIAL Ne. 01/2025, firmam o presente instrumento contratual, mediante as cláusulas e
condiçöes a seguir dispostas:-

CNUSUI.A PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO
1.1. Constitui-se objeto do presente contrato o (a)Aquisição de 01 (um) veículo novo (0 Km), do
tipo sedan, na cor preto, destinado ao uso da Câmara Municipal, conforme especificaçöes
anexas, conforme Termo de Referência anexo e informações e especificaçöes constantes do
Edital.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1. o presente contrato é decorrente do Pregão Presencial np Qt/2O25, realizado com base na
Leine 14.L33/2021.
CLAUSULA TFRCEIRA - DOS DOCUMENTOS APUCÁVEIS
3.L . Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os
documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram,
expressamente, ter pleno conhecimento:
a) Pregão Presencial ne OL/2A25;
b) Proposta do(a) contratado(a).
3.2 . A partir da assinatura do presente contrato, a este, passaräo a ser aplicáveis tudo que
resultem em termos ad¡t¡vos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de
condiçöes contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das partes.

CI-RUSUI-R qUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRA
4'1. As despesas decorrentes da execuçäo do contrato correrâo à conta dos recursos
orçamentários oriundos do orçamento vigente:
Órgäo: 01 Câmara Municipal
Unidade Orçamentária: 01.01 Câmara Municipal
U nidade Executora:01.01..00
Classificação Funcional Programática: 01.01" 01.031.0001.2001 Manutenção Administrativa da
Câmara

4.4.9O.52 Equipamentos e Material Permanente
Fonte de Recursos: 0L Tesouro - Ficha ns 1.5

Av. DR. JosÉ Do VALLE PEREIRA, 982 - cEp: rSBBo-oBg . TABApUÃ.sp - F0NE: (17> s662-1279 -
camaratabapua@hotmail.com . camara@camaratabapua.sp.gov.br
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CÂMARA MUNIGIPAL DE TABAPUÃ
Esuun or sÃo PAUro

GNPJ: 51.84O.569/üXD|{4

clÁusut¡ eutNTA - Do vALoR coNTRATUAL
5.1 . O valor do presente contrato é de
5'2 . o valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem compreender todos os
custos e despesas que direta ou ¡ndiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do objeto
deste contrato, tais como, e sem limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas, ¡nstrumentos,
despesas com deslocamentos, seguro, seguros de transporte e embalagem, salários, honorários,
encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos
e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo mais que possa influir no
custo do objeto contratado, conforme as exigências constantes no edital que norteou o presente
contrato.

CLÁUSULA SEXTA _ DoS AcRÉScIMos E sUPREssöEs
6.1.' Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo nas
hipóteses previstas no art. 124 da Lei ne 1,4.L3312021 e serão regulados pelas mesmas condiçöes do
contrato resultante da licitação, aplicando-se aos preços base, um redutor, no mesmo percentual
encontrado entre o valor global da proposta vencedora e o preço base incluso neste edital.
6,2. A Câmara Municipal como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também
ficará responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressöes,
se houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por
Lei e encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante
verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADIT|VOS, sendo posteriormente,
conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei
Federa I ne 74.L33 /202t.

cLÁusuLA sÉTtMA - Do pRAzo EXEcuçÃo E vtGÊNctA Do coNTRATo
7 'I' O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura ou, quando for
o caso, da ordem de serviço, podendo ser prorrogado sucessivamente nos termos do art. 107, da Lei
ne M.733/2021.

cLÁusuLA otTAVA - DA PRORROGAçÃO DO CONTRATO
8.1 O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso haja interesse da
administração, de conformidade com o art. 107, da Lei Federal ne L4.L33/2O2L, e desde que
observados o art. 108 da mencionada lei.
8.2 . Caberá a contratante todos os atos atinentes às possíveis prorrogações contratuais,
inserindo todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para
providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, a celebração dos TERMOS
ADITIVOS.

8'3 . A prorrogação deverá ser justificada pela Secretaria pertinente ao objeto contratado.

cLÁusurA NoNA - DA sUBcoNTRATAçÃo
9.L. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto, salvo com âutorização prévia da
contratante.

cLÁusuLA DÉctMA - Do pREço, Do REAJUsTAMENTo EM sENTtDo EsrRtro E Do REEeutLtBRto
ECONôMICO DO CONTRATO
10.1. os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir
da data da apresentação da proposta comercial.

Av. DR. JosÉ Do VALLE PERE|RA, 982 - cEp: 1 S8g(}ogg - TABApUÃ.sp - F0NE: (17) 9562-127g -
camaratabapua@hotmail.com - camara@camaratabapua.sp.Éov.br
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IO.2 contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente
mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir
da data da apresentação da proposta, pela variação IPCA, tomando-se por base a data da
a presentação da proposta.
1-0.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores
referentes a eventos físicos realizados a partir do L' (primeiro) dia imediatamente subsequente
ao término do 12e (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da
apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato.
L0.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de O1 (um) ano, sem reajuste
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.
10.5. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro ínicíal do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada,
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, as partes devem
apresentar solicitação, anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo
com a composição dos custos para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos
custos para fins do reequilíbrio econômico do contrato.
10.6. O prazo para resposta ao pedido de reequilíbrio econômico do contrato será de até 1 (um)
mês, contados da data do protocolo da solicitação.
tA.7. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.
ta.7.t. o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art, 107 da Lei
14.L33/202L.

cLÁusuLA DÉctMA pRtMEtRA - DAs MEDtçÕes e pReRv¡e ruro
lt.t. As medições e pagamentos será o disposto no Termo de Referência, que faz parte integrante
deste.

cLÁUSULA DÉcIMA sEGUNDA - DAS RETENçöEs E GARANTIAS
t2.1. A contratante deverá reter o imposto municipal e taxas municipais previstas em Lei

CLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DAs PENALIDADES
13.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
| - dar causa à inexecução parcial do contrato;
ll - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano å Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
lll - dar causa à inexecução total do contrato;
lV - deixar de entregar a documentação exigida paft¡ o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
Vl - não celebraro contrato ou não entregara documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
Vlll - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçäo
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
lx - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

AV. DR. JOSÉ DO VALLE PERE|RA, 987 - CEP: 1588O-O33 - TABAPUÃ-Sp - FONE: (17',) 9562-1273 -
camaratabapua@hotmail.com - camara@camaratabapua.sp.gov.br
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Xl - pratícar atos ilícítos com vistas a frustrar os objetivos da licítação;
Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne L2.846, de 19 de agosto de 2013.
I3.2. Seräo aplicadas ao responsável pelas infraçöes administrativas previstas nesta Lei as seguintes
sanções:
| - advertência;
ll - multa;
lll - impedimento de licitar e contratar;
lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
t3.2,t. Na aplicação das sançöes serão consíderados:
| - a natureza e a gravidade da infraçäo cometida;
ll - as peculiaridades do caso concreto;
lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
lV - os danos que dela províerem para a Administração pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
oríentações dos órgãos de controle.
L3.2,3. A sançâo prevísta no incíso I do item 13.2, será aplicada exclusivamente pela infração
adminístrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei ns 14.133/2021, quando não se justificar a
ímposição de penalídade mais grave.
13.2'4' A sanção prevista no inciso ll do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15% (quinze
por cento) do valor do contrato celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por
qualquer das infraçöes administrativas previstas no art. 155 da Lei ne 14,133 /zozL.
13.2.5. A sançâo prevista no inciso lll do ítem 13.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas
infrações admínistrativas previstas nos íncisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. L55 da Lei ne
t4.133/202L, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Públíca direta e indireta da Câmara Municipal de
Tabapuã, pelo prazo de 3 (três) anos.
t3.2'6. A sanção prevísta no inciso lV do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas
infraçöes administrativas previstas nos incísos Vllf, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 da Lei ne
t4'L33/2021, bem como pelas infraçöes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput
do referido artigo que justífiquem a imposição de penalidade mais gr¡¡ve que a sanção referida no item
t3'2.5, e impedirá o responsável de lícitar ou contratar no âmbito da Adminístração pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
73.2'7. A sanção estabelecida no inciso lV do item 13.2 deste termo será precedida de análise jurídica e
observará as seguíntes regras:
I - quando aplícada por órgäo do Poder Executivo, será de competência exclusiva do presidente da
Câmara.

13.2.8. As sançöes previstas nos incisos l, lll e lV do item 13.2. deste termo, poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso ll do mesmo item.
t3.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Admínistração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
L3.2.10.A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração pública.

13.2.11.Na aplicação da sanção prevista no inciso ll do item 13.2. deste termo, será fucultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quínze) dias úteis, contado da data de sua intímação.
t3,2.12'A aplicaçäo das sanções previstas nos incisos lll e lV do item 13.2. requererá a ínstauração de
processo de responsabílização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais seruidores,
que avaliará fatos e circunstâncías conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) días
úteís, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.
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cLRusuLR IMA QUARTA- DA EXTI r,¡çÃO DO CONTRATO
L4.t. Constituiräo motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes
situaçöes:
| - näo cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de
especificaçöes, de projetos ou de prazos;
ll - desatendimento das determinaçöes regulares emitidas pela autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
lll - alteraçäo social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja
sua capacidade de concluir o contrato;
lV - decretaçâo de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento
do contratado;
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do

contrato;
Vl - razöes de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgâo ou da
entidade contratante.
L4.2. o contratado terá direito à extinçâo do contrato nas seguintes hipóteses:
| - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei ne t4.t33l2oz]-;
ll - suspensão de execuçâo do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 3 (três) meses;
lll - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizaçöes e mobilizaçöes e outras previstas;
lV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos
ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou
fornecimentos;
V - näo liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, localou objeto, para
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigaçöes atribuídas pelo contrato
à Administraçäo relacionadas a desapropriaçäo, a desocupação de áreas públicas ou a
licenciamento ambiental.
L4.2.1. As hipóteses de extinçäo a que se referem os incisos lt, lll e lV do item 14.2 observaräo
as seguintes disposiçöes:
| - não seräo admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado,
do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
ll - assegurarâo ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçöes
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso ll do caput do art. t24 da
Lei ne L4.133/2OZL.
74.3. A extinçäo do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administraçäo, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
ll - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediaçäo ou por comitê
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
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ete rminada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
14,3.t. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a
termo no respectivo processo.
t4.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
| - devolução da garantia;
ll - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
lll - pagamento do custo da desmobilização.
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo
das sançöes previstas na Lei, as seguintes consequências:
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato
próprio da Administração;
ll - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do materiale do pessoal
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
lll - execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora,
quando cabível;
e) retençâo dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à
Administração Pública e das multas aplicadas.
14.4.I. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e ll deste item ficará a critério da
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
74.4.2. Na hipótese do inciso ll deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da
a utoridade competente.

clÁusuLA DÉctMA eutNTA - DAs oBRIGAçÕES DA coNTRATADA
15.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantès do Termo de Referencia e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:
15.1.1. Executar devidamente os serviços descritos na cláusula correspondente do contrato, dentro
dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratual, com observância aos prazos estipulados;
L5.t.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referencia e sua proposta, acompanhado da respect¡va nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a marca, se for o caso;
15'1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
L3 e t7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne. 8.078, de 1990);
L5.L4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado, o objeto com avarias ou
defeitos;
15.1.5. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
15.1'6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçäo;
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t5.I.7. I preposto para represe ntála durante a execuçäo do contrato;
15.1.8. Emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação;
15.1.9. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente,
enquadrando- se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.

clÁusuLA oÉclun SEXTA- DAs oBRtGAçÕes on coNTRATANTE
I6.t. Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a contratada.
3'6.2. Suprir a contratada de documentos, informações e demais elementos que possuir, ligados
ao objeto a ser executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos ornissos.
16.3. Manter entendimentos com a contratada sempre por escrito ou mediante anotaçâo em livro
de ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pelai urgência das medidas, cujos
entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis,
contado a partir do referido entendimento.
16.4. Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço/compra
prestado, após sua assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a contratante
obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a ser poster¡ormente pleiteados pela
contratada.
16.5. Designar representânte(s), denominado (s) FISCAL DO CONTRATO, com competência legal
para promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato e dos respectivos serviços, sob os
aspectos qualitativos e quantitativos, e o qual notificará à contratada sobre todas as ocorrências
relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas,
falhas, problemas ou defeitos observados.
16.6. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços contratados e o exato
cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, por intermédio do FlscAL Do
CONTRATO, ao qual competirá fazer o acompanhamento da execução do Contrato, dirimindo e
desembaraçando eventuais pendências, prestando todos os esclarecimentos solicitados pela
contratada, bem como não permitindo a execução de e/ou ordenando que sejam refeítas quaisquer
tarefas em desacordo com os termos acordados.
16.7. Notificar, por escrito, a contratada sobre qualquer falta ou irregularidade observada no
curso da execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquerfalhas ou defeitos apresentados pelo
equipamento ou instalações, prestando todos os esclarecimentos e informações necessários e
interrompendo o uso do mesmo, se assim for recomendado, bem como fixar prazo para a devida
solução do problema, caso já não haja previsão contratual a respeito.
16.8. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa
contratada, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior,
devidamente justificado e aceito pela contratante.
16.9. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de yerificar a prestação dos
serviçosfornecimento do bem e o atendimento das exigências contratuais.
16.10. A contratante através da autoridade competente ou por pessoa por ela designada será o Fiscal
do Contrato , sendo de sua responsabilidade todos os atos decorrentes da execução do mesmo.
t6.It, Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente
designado fiscal e gestor do contrato.
16.72. Verificar,. antes de cada pagamento, a manutenção das condiçöes de habilitação da
contratada, bem como consulta online às certidões respectivas ao Cadastro nacional de Empresas
lnidôneas e Suspensas (CEls), Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de improbidade
Administrativa disponível no CNJ, Certidão Negativa de tnidôneos do TCU.
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cLÁusuLA DÉoMA sÉTtMA - DAS coNDtçõrs oE sEGURANçA Do TRABALHo
17.1. Deverão ser observadas pela contratada, todas as condiçöes de segurança e h¡g¡ene,
medicina e meio ambiente do trabalho, necessárias a preservação da integridade física e saúde de
seus colaboradores, do patrimônio da contratante e ao público afeto e dos materiais envolvidos no
serviço, de acordo com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros
dispositivos legais e normas específicas da contratante.
17.2. A contratante poderá a critério determinar a paralisação do serviço ou fornecimento,
suspender pagamentos quando julgar que as condiçöes mínimas de segurança, saúde e higiene do
trabalho näo estejam sendo observadas pefa contratada. Este procedimento não servirá para
justificar eventuais atrasos da contratada, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
17.3. A contratada se responsabilizará ainda por atrasos ou prejuízos decorrentes da suspensão
dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na época, no que se referir à Engenharia
de Segurança e Medicina do Trabalho.
CLÁUsULA DÉcIMA oITAVA - DA PARALIsAçÃo Dos sERVIços/FoRNEcIMENToS
18.1. A contratante, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos
serviçosfornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão.
1-8'1.L . Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automat¡camente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

cLÁusuLA DÉctMA NoNA - Do REcEBtMENTo Dos BENs/sERVtços
19.1. Para recebimento dos serviços/bens deverá ser observado o seguinte:
19.1.1. Os produtos/serviços serão recebidos provisoriarnente, em até 15 {quinze) dias da
comunicaçäo escrita do contratado;
19.I.2. Os produtos/serviços serão recebidos definitivamente, após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratua¡s.
a) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro
dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato;
b) O prazo a que se refere o item 19.1.2, não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em
casos excepcionais, devidamente j ustificados.

cLÁusuLA vlGÉstMA - DAs REspoNsABrLrDADEs E DEVEREs DE pRorEçÄo DE DADos pEssoAts
20'1. A CONTRATADA fica ciente de que deve estrita obediência aos fundamentos, princípios e regras
contidas na Lei Federal n' 13.709, de 14 de agosto de 2018, a denominada Lei Geral de Proteção de
Dados - LGPD.

20.2. A CONTRATADA tem ciência de que dado pessoal é a informação relacionada à qualquer pessoa
natural identificada ou identificável, considerando-se o dever das partes à proteção dos direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade humana,
relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de
Proteção de Dados - LGPD.

Parágrafo único. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais þrevistas
nashipótesesdosartigosTe,L!e14daLei t3JO9/20L8,àsquaissesubmeterãoosserviços,sempre
tendo por escopo propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.
20.3. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo dos dados pessoais a
gue tiver acesso em razão deste contrato, bem como a lhes dar tratamento adequado, nos termos
da LGPD e suas alteraçöes e regulamentaçöes posteriores, comprometendo-se a cumprir, inclusive,
as eventuais orientações do Controlador e do
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Encarregado de Dados Pessoais do município CONTRATANTE especificamente ao presente contrato.
$ 1'A CONTRATADA não poderá se ut¡lizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que
tenha acesso para fins distintos da finalidade pública para que foram tratados, muito menos utilizá-
los sem que haja relação com a execução dos serviços especificados no contrato em referência.
$ 2" Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento,
indispensável à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação expressa do
município CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pelas operações de tratamento.
20.4. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover
a seguranç4, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base
de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos
acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma
de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato
ou o município CONTRATANTE está exposto.
20.5. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar em
virtude deste contrato, assim como aqueles compartilhados, com condiçöes de rastreabilidade e de
prova eletrônica a qualquer tempo.
51" A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias ou diligências por parte do município
CONTRATANTE em razão das responsabilidades e deveres inerentes à LGPD e disponibilizar toda a
informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática
de proteção de dados.

S 2" A CONTRATADA deverá apresentar ao município CONTRATANTE, sempre que solicitada, toda e
qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de
segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditab¡lidade do objeto contratado,
bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.
20.6. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores,
consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou
conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais tratados em razão deste contrato, respeitem
o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de
preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar dísponível em caráter
permanente para exibição ao município CONTRATANTE, sempre que solicitado.
Parágrafo único. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos
sistemas, informaçöes e recursos do município CONTRATANTE, em caso de desligamento de
funcionário ou terceiros das atividades inerentes à execução do presente Contrato,
24.7 ' A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transm¡tir a terceiros, sem prévia autorização por
escrito do município CONTRATANTE, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha
acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
Parágrafo único. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as
informaçöes fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel
desempenho da execução do instrumento contratual.
20.8. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente
ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste contrato,
bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar
eventuais danos aos titulares dos dados.
20.9. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao fiscal ou gestor do presente
contrato a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança gue possa
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acarretâr ou dano potencial ou efetivo a titular de dados pessoais, evitando
atrasos por conta de verificaçöes ou inspeçöes.
Parágrafo único. A comunicaçäo acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigaçöes,
e/ou sançöes que possam incidir em razão da perda de informaçäo, dados pessoais e/ou base
de dados.

20.10. Encerrada a execução do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a
CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo município
CONTRATANTE e, em até trinta dias corridos, lavrará uma declaração externando que eliminou
completamente os Dados Pessoais a que teve acesso e todas as cópias porventura existentes
(seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados
para cumprimento de obrigação legal.

$1'A declaraçäo a que se obriga a CONTRATANTE, mencionada nesta cláusula, será condição
indispensável para liquidaçäo e pagamento dos valores finais a ela devidos e de responsabilidade
do município CONTRATANTE.

$2' Em não havendo saldo final a ser pago e não observando a CONTRATANTE o prazo previsto
no caput deste artigo, ser-lhe-á aplicada multa de O,3Yo (zero vírgula três por cento) do valor do
contrato por dia de atraso, tendo como limite total da avença celebrada entre as partes,
independentemente de ter-se expirado a vigência contratual.
20.tt. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por
todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sançöes aplicadas pela autoridade
nacional, decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo
município CONTRATANTE, em face das finalidades pretendidas neste contrato.
20.12' A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razäo do
descumprimento de suas obrigaçöes legais no processo de tratamento dos dados
compartilhados pelo município CONTRATANTE.

Parágrafo único. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispöe a
Seção lll, Capítulo Vl da Lei Federal n"L3.7O9/2O18, sem prejuízo da multa contratual
estabelecida neste instrumento.
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21.1. A contratante não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidade ou
gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente
calculados por parte da contratada.
21.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de
entrega dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o preço
proposto, implicarão na revisäo dos preços, em igual medida, para maior ou para menor,
conforme o caso. A alteração ou criaçäo de tributos de repercussäo indireta, assim como
encargos trabalhistas, näo repercutirão nos preços contratados.
2t.3. Durante a vigência do contrato, caso a contratante, venha a se beneficiar da isenção de
impostos, deverá informar a contratada, para gue o mesmo possa cumprir todas as obrigaçöes
acessórias atinentes à isenção.
21.4. Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito,
a contratante, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de
caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o contrato.
21'.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia de início e
incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na
contratante.

Av. DR. JosÉ Do vAttE PERE|RA, 98? . GEp¡ rEBEo.ogg . TABApUÃ*sp. FoNEr (t?) g66z.t!?g .
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22't' Fica eleito o Foro da Comarca de Tabapuä, Estado de São paulq com a expressa renúncia
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questöes decorrentes da
execução deste Contrato.
E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em o2
(duas) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se
produzam seus jurídicos e legais efeitos.

cArunnn MUNtctPAt DE TABApUÄ
xxxxxxxnofix
CONTRATANTE

(RAZÃO socrAt DA EMPRESA CONTRATADA)
(representante legal)

CONTRATADA

Testemunhas:-

Nome:
RG.:

Nome:
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